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xa Senado votará sobreta e novo fundo 
"SOFTWARE" 

por Rita Medeiros 
de Braília 

O projeto de "software" 
— elaborado pelo governo 
no ano passado e encami-
nhado ao Congresso Nacio-
nal no começo deste ano —
encontra-se em tramitação 
no Senado Federal e pode 
ser votado ainda hoje, pelo 
Senado, segundo o ministro 
Renato Archer, da Ciência 
e Tecnologia, que assegu-
rou não ter o presidente 
Sarney solicitado adiamen-
to do projeto, em função da 
reforma administrativa. 

Ontem, a liderança do 
PMDB conseguiu fechar 
um acordo com a Associa-
ção Brasileira das Empre-
sas de Informática de Ser-
viços e Processamento de 
Dados (Assespro) e com a 
Sociedade de Usuários de 
Computadores e Equipa-
mentos Subsidiários (Suce-
su) para tentar apressar a 
votação do projeto do "soft- 

ware" no Senado Federal. 
SOBRETAXA 

A nova redação incluirá 
a sobretaxação dos progra-
mas de computadores im-
portados, como um segun-
do critério para o licencia. 
mento do produto no País. 
Antes, o governo havia pro-
posto a autorização sim-
ples para a comercializa-
ção dos "software" sem si-
milares no País, ou em fase 
de desenvolvimento pelas 
empresas nacionais, ainda 
não disponíveis no merca-
do. Com  a sobretaxa indis-
criminada, para "softwa-
re" importado com ou sem 
similar, as empresas na-
cionais obtêm garantia ain-
da maior em relação aos 
programas estrangeiros. 
Em contrapartida, o consu-
midor brasileiro de "soft-
ware" vai arcar com o 
ônus dessa proteção às in-
dústrias brasileiras de in-
formática. Resta saber, 
ainda, de quanto vai ser es-
sa taxa. Até ontem nada 

havia sido estabelecido ou 
acenado pelas partes en-
volvidas no polêmico proje-
to. 

A proposta do Executivo 
visa conceder aos progra-
mas de computador — tan-
to nacionais, quanto es-
trangeiros — uma proteção 
jurídica, procurando res-
guardar o direito do autor 
no mercado nacional. Em-
bora tenha sido aprovada 
quase que unanimemente 
pela Câmara dos Deputa. 
dos, a proposta criou uma 
grande polêmica no Sena-
do, devido às restrições co-
locadas à versão original. 

Agora, apesar dos sena-
dores do. PMDB terem con-
seguido fechar um acordo 
com a SEI, em conjunto 
com a Assespro e Sucesu, o 
projeto deve retornar à Câ-
mara dos ,Deputados, con: 
forme determina o regi-
mento interno do Congres-
so, para propostas que re-
cebam emendas durante a 
tramitação no Senado. Po- 

rém, o subsecretário indus-
trial, Américo Rodrigues, 
informou que o senador 
Fernando Henrique Cardo-
so comprometeu-se em 
apressar a votação no Se-
nado e em negociar com o 
presidente da Câmara, de-
putado Ulysses Guima-
rães, no sentido de conferir 
caráter de urgência à tra-
mitação. 

A redação final do texto 
do projeto do "software", 
incluindo a sobrétaxação 
dos programas importa-
dos, está sendo realizada 
pela Consultoria Geral da 
República, que procura 
uma forma jurídica para 
conciliar as duas proposi-
ções: do governo e das enti-
dades Assespro e Sucesu. 
Ontem, aliás, segundo o 
ministro Archer, a SEI e os 
senadores também procu-
ravam encontrar uma for-
ma jurídica para incorpo-
rar algumas emendas. E, 
na dependência da nova 
versão ficar pronta o enca- 

minhamento do requeri-
mento do senador Fernan-
do Henrique para votação 
em •caráter urgente, pode-
rá ocorrer hoje. 

NOVO FUNDO 
Além dessas mudanças, 

a nova redação deverá in-
cluir, a criação de um fun-
do de investimentos desti-
nado a aplicações em pes-
quisa e desenvolvimento de 
produtos de informática, 
com recursos gerados pela 
cobrança de sobretaxa de 
importação. Segundo o sub-
secretário industrial, a 
preocupação agora, em re-
lação ao projeto, é a de en-
contrar uma forma jurídi-
ca, para que a cobrançá do 
futuro imposto não crie 
problemas com a área eco-
nômica do governo Isso 
porque a proposta das enti-
dades mexe com a estrutu-
ra de arrecadação tributá-
ria. 

Outra alteração da ver-
são original do projeto  

refere-se ao artigo 	pro: 
posto pelo Executivo, que 
deverá explicitar o critério 
de "equivalência funcio-
nal", exigido pela SEI, na 
concessão de licenciamen-
tos para comercialização 
dos "software". Segundo o 
presidente da Sucesu, Jo- 
sue Mussalem, essas defi-
nições deverão abranger os 
prazos que a SEI terá pari 
responder aos pedidos de li-
cenciamento, além de pa-
râmetros que permitam es-
tabelecer a similaridade 
entre os produtos. 

Se o projeto do "softwa-
re" for para apreciação do 
Senado, hoje, em plenário 
será nomeado novo relator, 
em substituição ao senador 
João Menezes, responsável 
pela elaboração do parecer' 
do projeto, quando este 
encontrava-se em tramita-
ção normal na Comissão de 
Constituição e Justiça. O 
relator deverá ser o sena-
dor Nélson Wedekin 
(PMDB-SC). 


